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Resumo 
 
O cenário da Educação Superior no Brasil, pós década de 1990, é ilustrado pela transposição 
da lógica empresarial (flexibilidade, produtividade e eficiência) a instituições que prestam 
serviços essenciais sem fins lucrativos, como saúde e educação. Neste contexto, os docentes 
do Ensino Superior, vivenciam o que pode ser denominada de “precarização, proletarização e 
flexibilização” do trabalho (MAUÉS, 2006). O fazer-docente passa a ser caracterizado pela 
eficiência e eficácia, as funções de ensino, pesquisa, extensão e gestão são acumuladas, o que 
leva a riscos de adoecimento psíquico nesta categoria.  O Grupo de Pesquisa “Trabalho, 
Subjetividade e Políticas Públicas”, desde 2007 vem discutindo o compromisso do Estado 
perante a Educação Superior, e as repercussões das medidas empreendidas no fazer-docente. 
Nesta pesquisa, o foco recai no Sistema de Avaliação do Ensino Superior (SINAES), onde 
objetivamos compreender sua origem e lógica, como também possíveis repercussões práticas 
para os educadores do Ensino Superior. Para tanto, realizamos uma pesquisa exploratória com 
uso de fontes primárias e secundarias, na qual foi retomado o processo de implantação de 
programas de avaliação do Ensino Superior no Brasil, considerando seus propósitos e 
estratégias.  Destacamos como fonte principal de análise, as informações contidas no site do 
Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP) e artigos tendo como descritor principal, 
o SINAES, publicados entre 2004 e 2011. Como considerações preliminares, observamos que 
o Estado tem envidado esforços no que refere à avaliação sistematizada do Ensino Superior. 
A citar, a abrangência do foco de avaliação, inscrito nas instituições, corpo docente e discente. 
Entretanto, se sobressaem questionamentos  acerca dos mecanismos de avaliação do SINAES. 
Dos achados, evidenciamos o  estabelecimento de rankings entre as Instituições de Ensino 
Superior; a  função da avaliação atrelada a controle do Estado, e a aproximação da 
Universidade à lógica do mercado, com ênfase na produção em níveis quantitativos.  
   






No cenário da Educação Superior brasileira, tem se tornado comum a utilização do índice 
Geral de Cursos (IGC) como forma de atrair estudantes para Universidades e Faculdades.  
Slogans que enfatizam as posições e rankings, tendem a se tornar mecanismo de atração ao 
“público consumidor” (estudantes), na hora de escolher a instituição onde darão andamento 
aos estudos.  
Ainda no que se refere à avaliação tem sido referenciada (Bosi, 2007; Maués, 2006; Peixoto, 
2011) a tensão vivida pelos docentes do Ensino Superior que se encontram compelidos a 
realizar diversas funções (ensino, pesquisa, extensão e gestão), obedecer a prazos e metas de 
publicação, além de angariar recursos para pesquisa científica. Tal situação nos remete para o 
modelo da flexibilização comumente adotado por empresas comerciais. Nas palavras de 
Maués (2006), se trata da “proletarização e flexibilização do trabalho docente”. 
Nesta linha, o Grupo de Pesquisa “Trabalho, Subjetividade e Políticas Públicas” – 
UNESC/CNPq, desde 2007 vem discutindo o compromisso do Estado perante a Educação 
Superior, e as repercussões das medidas empreendidas no fazer-docente.  
O que nos referimos quando falamos em qualidade da Educação Superior? Seria a qualidade, 
neste âmbito, aproximada aos princípios adotados pelas empresas, cuja gestão é ditada pelas 
demandas de mercado? Ou, qualidade diz respeito ao processo educativo de excelência a ser 
revertido em bem comum? 
Nesta pesquisa, especificamente, nos centraremos no Sistema de Avaliação do Ensino 
Superior (SINAES), onde buscamos compreender sua origem e lógica, como também as 
possíveis repercussões psicossociais para os educadores do Ensino Superior.  
Para tanto, realizamos uma pesquisa exploratória com uso de fontes primárias e secundarias, 
na qual foi retomado o processo de implantação de programas de avaliação do Ensino 
Superior no Brasil, considerando seus objetivos e lógicas.  Destacamos como fonte principal 
de análise, informações contidas no site do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais 
(INEP) e artigos tendo como temática principal, o SINAES, publicados entre 2004 e 2011.  
Este texto tem a expectativa fortalecer a missão da Universidade, inscrito no “conhecimento e 
busca da verdade” (SANTOS, 2003), além de discutir as ações e planejamento do Estado 
perante a Educação Superior.   
 
2 Avaliação do Ensino Superior: Uma trajetória recente 
Os primeiros movimentos relacionados à avaliação do Ensino Superior no Brasil se deram 
com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), quando 
tornou-se responsável pela avaliação da qualidade dos cursos de mestrado e doutorado, na 
década de 1970. Porém, a CAPES restringia-se apenas à avaliação destas modalidades de 
ensino, não contemplando o ensino de graduação.  
Já na década de 1980, foi proposto o PARU – Programa de Avaliação da Reforma 
Universitária, que tinha como objetivo garantir a qualidade dos cursos de graduação, levando 
em conta a grande expansão de IES e cursos na década de 1970 (Augusto e Balzan, 2007). 
Também se destacam neste período, o “Relatório da Comissão de Notáveis e a proposta de 
avaliação no anteprojeto do Grupo Executivo da Reforma da Educação Superior (GERES)”. 
Mas foi a partir da década de 1990, que a avaliação do Ensino Superior tomou destaque no 
plano governamental, já que caminhava na direção das políticas neoliberais da época. Em 
1993, o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB) foi a 
primeira tentativa de implantação de um sistema nacional de avaliação institucional da 
educação superior no país (Polidori, Marinho-Araujo, Barreyro, 2006).  Este programa se 
caracterizou pela “participação voluntária” (grifo nosso) das IES, onde o sistema de 
avaliação respeitava a particularidade de cada instituição e buscava ser um processo 
continuado de aperfeiçoamento, servindo como instrumento para o planejamento das 
universidades, prestando contas regularmente à sociedade.                                                  “O 
Programa foi elaborado seguindo os princípios de: globalidade, comparabilidade, respeito à 
identidade institucional, não-premiação ou punição, adesão voluntária, legitimidade e 
continuidade do processo de avaliação.” (Polidori, Marinho-Araujo, Barreyro, 2006). 
Em 1997, o Exame Nacional de Cursos – ENC, mais conhecido como Provão, foi adotado 
como principal instrumento de avaliação do ensino de graduação ofertado pelas diversas 
instituições do país.  Consistia em uma avaliação anual onde se media o conhecimento 
adquirido pelos estudantes de graduação na fase final de seu curso, sendo que o 
comparecimento às provas era condição obrigatória para aquisição do diploma. As provas 
eram divididas em 26 áreas: Administração, Agronomia, Arquitetura e Urbanismo, Biologia, 
Ciências Contábeis, Direito, Economia, Enfermagem, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, 
Engenharia Mecânica, Engenharia Química, Farmácia, Física, Fonoaudiologia, Geografia, 
História, Jornalismo, Letras, Matemática, Medicina, Medicina Veterinária, Odontologia, 
Pedagogia, Psicologia e Química (INEP). Este foi o principal instrumento de avaliação 
adotado até o ano 2003. Vale ressaltar que, apesar de o Provão ser aderido como instrumento 
principal, o PAIUB não foi extinto formalmente, “ele foi relegado a um segundo plano pelo 
MEC no início do octênio governamental anterior, até ser extinto por inanição, quando da 
adoção do Provão (1997)” (Rothen e Schulz, 2007), até porque se tratava de um programa 
cuja participação era de cunho voluntário.  
As críticas relacionadas ao Provão centram-se principalmente na premissa de que os 
resultados de sua avaliação poderiam estabelecer rankings entre as IES, servindo desta forma 
como instrumento de concorrência de mercado.  
 
O provão foi um mecanismo de regulação estatal com critérios 
relacionados ao mercado, com estabelecimento de rankings que 
estimulavam a concorrência entre as IES, Apesar das normas 
preverem punições nos casos de resultados negativos no Provão, na 
prática não houve nenhum efeito punitivo, senão de divulgação 
midiática e publicitária em procedimentos de auto-regulação típicos 
do mercado (Barreyro e Rothen, 2006). 
 
Neste cenário deu-se então, a implantação do SINAES.  
 
3 O SINAES como proposta de Avaliação do Ensino Superior  
O Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior – SINAES, foi criado em abril de 2004, 
na gestão do presidente Lula e o ministro da educação, Tarso Genro. Este sistema tem como 
finalidade: 
 
A melhoria da qualidade da educação superior, a orientação da 
expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua eficácia 
institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a 
promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades 
sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização 
de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do 
respeito à diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da 
identidade institucional. (BRASIL, 2006, Art. 1º).  
 
 
Em síntese, o SINAES realiza a avaliação a partir três dimensões principais: as instituições, os 
cursos e o desempenho dos estudantes.  
Segundo as informações oficiais, o SINAES, visa garantir, dentre outros itens uma avaliação 
institucional que seja interna e externa, levando em consideração                       a análise 
global e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades, 
finalidades e responsabilidades sociais das instituições de educação superior e de seus cursos 
(BRASIL, Art. 2o , 2006). 
A Avaliação das instituições é realizada através de: Auto-avaliações, elaboradas pela CPA 
(Comissão Própria de Avaliação); Avaliação externa, feita por membros externos, 
pertencentes à comunidade acadêmica e científica; o Censo e Cadastro. No que se refere à 
avaliação das instituições, são consideradas dez dimensões principais (INEP, 2010):  
1. Missão e PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional); 
2. Política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação e a extensão; 
3. Responsabilidade social da IES; 
4. Comunicação com a sociedade; 
5. As políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e técnico-administrativo; 
6. Organização de gestão da IES; 
7. Infraestrutura física; 
8. Planejamento de avaliação; 
9. Políticas de atendimento aos estudantes; 
10. Sustentabilidade financeira; 
Já a avaliação dos cursos, analisa três dimensões: a organização didático-pedagógica, o perfil 
do corpo docente e as instalações físicas.  
A avaliação dos estudantes acontece por meio do Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes (ENADE), que avalia o rendimento dos alunos dos cursos de graduação, dos 
primeiros anos (acadêmicos com matrícula inicial no ano de aplicação da prova) e dos últimos 
anos do curso (os que cursaram pelo menos 80% da carga horária mínima do currículo do 
curso). O Exame é obrigatório e aplicado com a periodicidade máxima de três anos, para cada 
área de conhecimento. Diferente do Provão, a prova do ENADE não se dirige a todos os 
alunos, a seleção dos que irão prestar a prova é por amostragem, entretanto, aqueles que 
forem selecionados na amostra, obrigatoriamente precisam comparecer ao exame, sendo que 
este dado será incluído em seu diploma acadêmico.  
As configurações do ENADE se mostram diferentes do antigo Provão e conferem um avanço 
no que se refere à avaliação de alunos, porém ainda é plausível de críticas, já que para alguns 
autores (Verhine, Dantas e  Soares, 2006) fazem alusão ao fato de que instrumentos de 
avaliação em larga escala seriam incapazes de cobrir todas as dimensões que compõem o 
conceito qualidade da Educação Superior.  
De modo geral, as tentativas do Estado em buscar um modelo sistematizado de avaliação da 
Educação Superior ganharam novos contornos desde a criação do SINAES, o que evidencia 
um avanço, mas por outro lado, José Carlos Rothen e Almiro Schulz (2007), em artigo 
intitulado: “SINAES: Do documento original à legislação”, fazem uma análise da proposta de 
legislação inicial do SINAES, elaborada pela Comissão Especial de Avaliação da Educação 
Superior(CEA), constituída por representantes do SESu (Secretaria da Educação Superior), do 
Institutuo Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e de 11 
especialistas ligados às universidades públicas e privadas. Os autores trazem as diferenças 
entre as concepções do papel do Estado em relação às IES. Na legislação, predomina a visão 
do “Estado Avaliador”, onde compete ao Estado apenas avaliar e controlar as IES. Já na 
proposta da legislação, está implícita a idéia de que a Universidade é autônoma e que compete 
ao Estado intervir nos processos de avaliação, oferecendo apoio técnico às instituições 
(Rothen e Schulz, 2007). Também é levantada a problemática sobre qual seria o objetivo, 
finalidade e método de avaliação: “para quê, “o que” e “como” avaliar?, sendo que pode ser 
compreendido que a CEA entende que a função principal da avaliação seria formativa, 
enquanto o legislador entende como forma de controle. Conferindo atenção à formação e 
controle, podemos dizer que “a formação do ser significa a humanização do homem, por meio 
do desenvolvimento do seu potencial para as virtudes e a prática dos valores, ou seja, a 
dinamização da dimensão ética e política” (Rothen e Schulz, 2007 p.165). Já o controle, 
remete-se a um sistema que tem como parâmetro a eficiência, envolvendo custo e benefício; 
eficácia, metas e resultados quantitativos.  
Apesar de ser recente a implantação do SINAES, é possível inferir que seus instrumentos 
parecem seguir a lógica do controle, como a exemplo, a divulgação do IGC. Na proposta do 
CEA seria de incumbência da CONAES divulgar os resultados emitindo os pontos fortes e 
fracos da instituição, na legislação, cada dimensão da avaliação recebe um conceito (de 1 a 5), 
o que favorece o estabelecimento de rankings.  
 
Embora alguns estudos sobre o SINAES mostrem a evidência de um 
modelo de avaliação em transformação e não definitivo, o novo índice 
e seus conceitos preliminares parecem levar-nos novamente ao tempo 
dos rankings , das avaliações mercadológicas e simplificações 
midiáticas, mais próximos de uma visibilidade publicitária do que da 
verdade da avaliação da qualidade  (BARREYRO, 2008).  
 
4 Trabalho docente e as exigências do sistema de Educação Superior Brasileira  
A partir da década de 1990, as relações de contrato de trabalho no país sofreram alterações 
devido ao predomínio de uma ideologia de fundo neoliberal, que aproxima os modelos de 
gestão de empresas comerciais a instituições de ensino sem fins lucrativos. É o que chamamos 
de lógica transposta. É dizer, uma transposição da lógica empresarial para instituições sem 
fins lucrativos, como no caso da educação (Blanch, 2010). A literatura tem referenciado que, 
o modelo japonês, inscrito na flexibilidade dos trabalhadores tem sido incorporado às IES 
(Sennett, 2008; Slaughter,1997; Blanch,2007; Goulart e Taufemback, 2009)  com implicações 
subjetivas.  Vejamos.  
Das empresas são esperadas respostas imediatas às frequentes e dinâmicas demandas do 
mercado, como multifuncionalidade, polivalência e flexibilidade por parte dos trabalhadores. 
Também é conferida ênfase à qualificação a partir de critérios que primem pela eficácia e 
eficiência nos resultados, que culminem na oferta de produtos competitivos.  
Nestes processos de gestão a tendência é a otimização de recursos, no caso de professores, 
que atendam critérios específicos de avaliação com foco em resultados, como também 
habilidades múltiplas.  O perfil de “flexibilidade” prioritário é aquele capaz de  atuar na 
docência, pesquisa, extensão e gestão (Goulart, Bobsin e Oliveira, 2012). A racionalização 
dos gastos e o aumento da produtividade impulsionam esta lógica e se revertem em risco de 
adoecimento e confusão em relação ao fazer-docente. Esta situação devido ao seu caráter 
naturalizante, o qual vem endossado por políticas de governo, tem gerado implicações no 
campo da ética (Sobrinho, 2004), das relações de trabalho (Cunha, 2004), como também na 
própria saúde dos trabalhadores (Carlotto, 2002) .  
A instabilidade profissional cria um ambiente de insegurança para os trabalhadores, 
especialmente em universidades comunitárias (Goulart, e Taufemback, 2010) e privadas.  
Este dado se mostra alarmante quando se compara Ensino Superior Privado e Público. 
PEIXOTO (2011) em uma pesquisa realizada com 12 Universidades Federais e 4 privadas, 
destaca que o regime de trabalho dos docentes, proporção de docentes que trabalham em 
tempo integral nas Universidades Federais é sempre superior a 70%, enquanto nas 
universidades privadas ela é pouco superior a 30%. 
 
5 Considerações 
Nos limites deste texto acompanhamos os intentos do Estado em avaliar o ensino brasileiro, 
sob diferentes perspectivas. O PAIUB, por exemplo parte de uma visão “formativa 
emancipatória” (Barreyro & Rothen, 2006), na qual  é fundamental a participação da 
comunidade acadêmica. Tal proposta é superada pelo Provão, o qual se centra essencialmente 
nos  discentes. O SINAES por sua vez, avança nesta lógica, porque comporta outros dois 
componentes, a citar as instituições e os docentes.   
A preocupação em avaliar sob uma perspectiva que considere as instituições, os cursos e os 
discentes, demonstra uma mudança nos parâmetros de avaliação, que substitui a visão 
unilateral de avaliar somente através de exames.   Cumpre salientar, que embora o foco tenha 
sido  ampliado, ainda predomina a visão quantitativa, em detrimento da qualitativa, já que os 
resultados das avaliações são medidos através de escores.  
Outro aspecto que merece atenção diz respeito a  divulgação das notas de cursos e das 
instituições, a exemplo do extinto Provão, as quais  eram veiculadas através da mídia, e 
serviam como propaganda para as IES. O modelo de divulgação de resultados de avaliação 
(escores, 1 a 5) e o IGC, continuam incorrendo nesta situação, isto é servindo de mecanismo 
publicitário.  
Como parte deste cenário constam os docentes que vivenciam a descaracterização de seu 
trabalho, a sobrecarga e a pressão para atingir metas e resultados. Tal processo também se 
refletem nos discentes, e nos escores de avaliação,  que conseguem revelar parte desta 
atmosfera.     
Esta trajetória atenta para as diretrizes das Universidades,  que   têm se aproximado de  
padrões empresariais, com base na retórica da  eficiência e eficácia, o que resulta, dentre 
outras conseqüências, na perda de autonomia das IES. Neste caso, quando busca atender às 
demandas do mercado, a Universidade perde sua característica essencial, inscrita na educação 
como valor e não como produto.  
Nos limites deste artigo, que se centrou no SINAES, abrem-se alguns pontos de discussão, 
sobre as tendências do Estado brasileiro em Educação Superior, os quais requerem 
aprofundamento em estudos seqüentes.   
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